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Estamos habituados à dicotomia entre Litoral e In-
terior vinda duma época em que a zona fronteiriça 
entre Portugal e Espanha era quase uma terra de nin-
guém, dado que Portugal e Espanha viviam do pon-
to de vista económico de costas voltadas. A entrada 
simultânea na então CEE, em 1986, veio permitir o 
estreitamento das relações económicas entre os dois 
países que foi sem dúvida acelerado, a seguir, pelo 
grande mercado único europeu e pela criação do eu-
ro. Integrados no mesmo mercado único europeu e 
utilizando a mesma moeda, acabámos por construir 
entre os dois países um verdadeiro mercado ibérico. 
Aquilo que anteriormente se designava o Interior de 
Portugal em antítese ao desenvolvido Litoral não 
mais se pode chamar geograficamente Interior, pois 
está hoje mais próximo do centro do mercado ibéri-
co do que o Litoral. Obviamente que tal não acabou 
com as assimetrias de desenvolvimento que ainda 
existem entre o Litoral e o Interior, mas a integra-
ção dos dois países no mesmo mercado ibérico veio 
dar novas oportunidades de desenvolvimento a esse 
Interior. 

Nesta coluna, o artigo recente do professor Daniel 

Bessa intitulado “As capitais de distrito do Interior” 
vem corroborar esta minha tese. Diz ele que hoje to-
das essas capitais oferecem Ensino Superior, todas 
têm um índice de poder de compra per capita em 
2022 próximo da média nacional e todas estão acima 
de cidades típicas do Litoral como Guimarães ou VN 
Famalicão. Também as assimetrias tradicionais en-
tre o Litoral e o Interior se esbateram, pois se em 
2002 havia 60 municípios abaixo dos 50% da média 
nacional, em 2022 os municípios com valores mais 
baixos, mas todos acima dos 60%, são Ponta do Sol, 
Porto Moniz, Penamacor e Vinhais. As assimetrias 
não serão agora tanto entre Litoral e Interior, mas 
entre cidades e meio rural. Mesmo dentro das áreas 
metropolitanas de Lisboa e Porto, subsistem chocan-
tes desigualdades entre os dois mundos. Sabemos 
que a tendência para se viver nas cidades é irrever-
sível, cabendo às cidades criar oportunidades de de -
senvolvimento desse meio rural, nomeadamente 
através de atividades (no meio rural) de cultura, la-
zer, desporto e turismo para as populações, as locais 
e as citadinas. O poder central tem que continuar a 
fazer investimento público nestas geografias, as ca-
pitais de distrito começam a ter massa crítica para 
criar efeitos de arrastamento nos seus territórios ad-
jacentes e os municípios com maior dimensão e ca-
pacidade devem preocupar-se em criar condições de 
habitação, qualidade de vida, cultura, lazer e despor-
to para atraírem gente qualificada. Sabemos que o 
poder de compra per capita não é tudo e há casos de 
perda de população. O exemplo de Oeiras mostra 
que, criadas essas condições, as empresas são atraí-
das porque sabem que há condições de fixação para 
os quadros e talentos. 

Mangualde e Palmela são dois concelhos que des-
de os inícios dos anos 60 e 90, e graças às boas con-
dições logísticas de comunicação, beneficiaram de 
IDE (investimento direto estrangeiro) no cluster au-
tomóvel, que como ministro da Indústria ajudei a 
fortalecer e dinamizar. Viram agora decisões de novo 
IDE da Stellantis e da VW para a produção de veícu-
los elétricos. Segundo a Portaria 208/2017, Mangual-
de industrializado ainda pertence ao Interior, o que 
não se percebe, enquanto a sua capital de distrito, 
Viseu, não pertence. E Palmela também não. Esta 
disparidade é um bom exemplo do embaraço, por ve-
zes anacronismo, da dicotomia Litoral-Interior...  
Outro aspeto curioso é que a Autoeuropa em Palme-
la, através da dinamização que consegui da indústria 
de componentes por todo o país, acabou por ajudar 
a fazer investimentos fabris, incluindo IDE, em con-
celhos então do Interior.

Portugal precisa de uma boa discussão conceptual  
e política sobre IDE e dicotomia Litoral/Interior

O INTERIOR
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A baixa representação parlamentar das regiões do 
Interior desincentiva o investimento nestas regiões, 
gerando ainda maior desertificação e alimentando 
um círculo vicioso 

O sistema de eleição dos deputados à Assembleia da 
República caracteriza-se por ser um sistema proporcio-
nal em que cada eleitor tem um voto único e simples, 
sendo os votos em cada círculo eleitoral convertidos em 
mandatos pelo método de Hondt.

Os círculos eleitorais correspondem aos distritos ad-
ministrativos e apenas os partidos políticos podem 
apresentar listas de candidatos. Estas listas são fechadas 
e bloqueadas, pelo que os eleitores não têm qualquer 
interferência na escolha e hierarquia dos candidatos a 
deputados. 

A sub-representação do interior do país 
Existe um grande consenso de que o sistema eleitoral 
português apresenta sérias limitações, sendo dos prin-
cipais responsáveis pelas elevadas taxas de abstenção. 
Entre essas limitações, focamo-nos aqui na enorme di-
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ferença de representação entre os círculos eleitorais, 
visto que o número de mandatos de cada círculo eleito-
ral é exclusivamente determinado pelo número de 
eleitores do círculo. Esta situação gera elevadas desi-
gualdades territoriais, com prejuízo para os distritos 
pouco povoados do interior do país. O quadro abaixo 
ilustra estas desigualdades para o caso dos distritos de 
Lisboa e Bragança. Notamos que para um partido ter 
direito a um mandato em Bragança, é necessário ter 11% 
mais eleitores e uma área 38,3 vezes superior a Lisboa. 
Por outro lado, os resultados das últimas eleições legis-
lativas mostram que um mesmo partido, para ter um 
deputado em Lisboa, necessita apenas de 1,8% dos vo-
tos, enquanto em Bragança pode ter 20,4% dos votos e 
não ter direito a qualquer deputado. Estas desigualda-
des forçam o voto útil e são muito provavelmente res-
ponsáveis pelas maiores taxas de abstenção verificadas 
no Interior do país.

O círculo vicioso entre sub-representação  
e desertificação
A desertificação leva a baixa representatividade parla-
mentar e portanto a baixo peso político e consequente-
mente a baixo investimento público. Mas o baixo inves-
timento reduz as oportunidades de emprego o que, por 
seu lado, reforça a desertificação, gerando-se um círcu-
lo vicioso.

Como melhorar a representatividade  
e quebrar o círculo vicioso?
Existem basicamente duas abordagens para melhorar a 
representatividade das regiões menos povoadas. Uma 
delas consiste em ter duas câmaras, em que uma delas 
(regra geral, o Senado) tem uma composição que não 
depende da população da região.

A outra abordagem, que aqui se defende, consiste em 
alterar a fórmula de conversão dos círculos eleitorais em 
mandatos, passando a incluir na fórmula a área do cír-
culo, para além do número de eleitores que seria sempre 
dominante. Assim, a título de exemplo, se a área tivesse 
um peso de 30%, o círculo de Bragança passaria de três 
para sete mandatos e o de Lisboa de 48 para 35 manda-
tos, o que permitiria uma redução significativa das 
atuais desigualdades.

	
Mandatos

	
Eleitores

	 Área	 Eleitores /	 Área /	 Taxa de
			   (km2)	 / Mandatos	 Mandatos	 Abstenção

 Bragança	 3	 132779	 6608	 44260	 2202.7	 47,3%
 Lisboa 	 48 	 1913095 	 2761 	 39856 	 57.5 	 33,4%
 Portugal 	 226 	 8780014 	 92078 	 41000 	 407.4 	 35,6%
Fonte: CNE, 2025


